
DECISAÄ O DO CONSELHO

de 25 de Janeiro de 1999

que adopta um programa específico de investigacËaÄo, desenvolvimento tecnológico e
demonstracËaÄo no domínio «Promover a inovacËaÄo e incentivar a participacËaÄo das PME»

(1998-2002)

(1999/172/CE)

O CONSELHO DA UNIAÄ O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o n.� 4 do seu arti-
go 130.�I,

Tendo em conta a proposta da ComissaÄo (1),

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),

Tendo em conta o parecer do ComiteÂ Económico e
Social (3),

(1) Considerando que, atraveÂs da sua DecisaÄo
n.� 182/1999/CE (4), o Parlamento Europeu e o
Conselho adoptaram o quinto programa-quadro
de accËoÄ es da Comunidade Europeia (a seguir
designado por «quinto programa-quadro») em
mateÂria de investigacËaÄo, de desenvolvimento tec-
nológico e de demonstracËaÄo (a seguir designados
por «IDT»), a realizar durante o período de
1998-2002, tendo definido as orientacËoÄ es gerais
e os objectivos científicos e tecnológicos das
accËoÄ es a desenvolver no domínio «Promover a
inovacËaÄo e incentivar a participacËaÄo das PME»;

(2) Considerando que o n.� 3 do artigo 130.�I do
Tratado preveÃ que o programa-quadro seja posto
em praÂtica mediante programas específicos
desenvolvidos no aÃmbito de cada uma das accËoÄ es
que o compoÄ em; que cada programa específico
definiraÂ as regras da respectiva realizacËaÄo, fixaraÂ
a sua duracËaÄo e preveraÂ os meios considerados
necessaÂrios;

(3) Considerando que, nos termos do n.� 2 do
artigo 4.� da DecisaÄo n.� 1110/94/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 26 de Abril de
1994, relativa ao quarto programa-quadro de
accËoÄ es da Comunidade Europeia em mateÂria de

investigacËaÄo, de desenvolvimento tecnológico e
de demonstracËaÄo (1994-1998) (5), e com o n.� 2
do artigo 4.� das decisoÄ es do Conselho relativas
aos programas específicos de aplicacËaÄo do quarto
programa-quadro, a ComissaÄo mandou proceder
a uma avaliacËaÄo externa, que transmitiu, junta-
mente com as suas conclusoÄ es e observacËoÄ es, ao
Parlamento Europeu, ao Conselho, ao ComiteÂ
Económico e Social e ao ComiteÂ das RegioÄ es;

(4) Considerando que, nos termos do artigo 130.�J
do Tratado, a DecisaÄo 1999/66/CE do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1998, relativa aÁs regras
de participacËaÄo das empresas, centros de investi-
gacËaÄo e universidades e aÁs regras de difusaÄo dos
resultados da investigacËaÄo para execucËaÄo do
quinto programa-quadro da Comunidade Euro-
peia (1998/2002) (6) (a seguir designadas por «re-
gras de participacËaÄo e difusaÄo»), eÂ aplicaÂvel ao
presente programa específico; que estas regras
permitem a participacËaÄo do Centro Comum de
InvestigacËaÄo nas accËoÄ es indirectas abrangidas
pelo presente programa específico;

(5) Considerando que, para efeitos de execucËaÄo do
presente programa, poderaÄo revelar-se oportunas,
para aleÂm da cooperacËaÄo abrangida pelo Acordo
sobre o EspacËo Económico Europeu ou por acor-
dos de associacËaÄo, accËoÄ es de cooperacËaÄo inter-
nacional com países terceiros ou organizacËoÄ es
internacionais, nomeadamente com base no
artigo 130.�M do Tratado;

(6) Considerando que importa que a comunidade
científica, a comunidade empresarial e a comuni-
dade de utilizadores contribuam de forma signifi-
cativa para a definicËaÄo das accËoÄ es a empreender
e sejam implicadas, na medida do possível, na
execucËaÄo do programa;

(7) Considerando que as accËoÄ es do aÃmbito do pre-
sente programa deveraÄo ser orientadas para a

(1) JO C 260 de 18.8.1998, p. 75.
(2) Parecer emitido em 15 de Dezembro de 1998 (ainda naÄo

publicado no Jornal Oficial).
(3) JO C 407 de 28.12.1998, p. 123.
(4) JO L 26 de 1.2.1999, p. 1.

(5) JO L 126 de 18.5.1994, p. 1. DecisaÄo com a uÂ ltima
redaccËaÄo que lhe foi dada pela DecisaÄo n.� 2535/97/CE
(JO L 347 de 18.12.1997, p. 1).

(6) JO L 26 de 1.2.1999, p. 56.
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inovacËaÄo, para que possam contribuir, designada-
mente, para os objectivos do primeiro plano de
accËaÄo para a inovacËaÄo;

(8) Considerando que deveraÂ ser dado especial desta-
que ao incentivo aÁ participacËaÄo de PME;

(9) Considerando que a política de igualdade de
oportunidades da Comunidade deveraÂ ser tida
em conta na implementacËaÄo do presente pro-
grama;

(10) Considerando que uma gestaÄo eficiente e trans-
parente contribuiraÂ para que o programa seja
mais eficaz e mais acessível aos utilizadores;

(11) Considerando que as despesas administrativas
deveraÄo ser incluídas no orcËamento comunitaÂrio
de forma transparente;

(12) Considerando que, por um lado, haveraÂ que
acompanhar a execucËaÄo do presente programa
de modo a poder adaptaÂ-lo, quando necessaÂrio, aÁ
evolucËaÄo científica e tecnológica e, por outro,
haveraÂ que mandar proceder, em tempo uÂ til, a
uma avaliacËaÄo, por peritos independentes, da
forma como evolui;

(13) Considerando que o ComiteÂ de InvestigacËaÄo
Científica e TeÂcnica foi consultado sobre o con-
teuÂdo cientifíco e tecnológico dos programas
específicos,

ADOPTOU A PRESENTE DECISAÄ O:

Artigo 1.�

Nos termos do n.� 1 do artigo 3.� do quinto pro-
grama-quadro, eÂ adoptado o programa específico
«Promover a inovacËaÄo e incentivar a participacËaÄo das
PME» (a seguir designado por «o programa especí-
fico»), para o período compreendido entre 25 de
Janeiro de 1999 e 31 de Dezembro de 2002.

Artigo 2.�

1. De acordo com o anexo III do quinto programa-
-quadro, o montante considerado necessaÂrio para a
execucËaÄo do presente programa específico eleva-se a
363 milhoÄ es de euros, dos quais um maÂximo de
7,35% para as despesas administrativas da ComissaÄo.

Apresenta-se no anexo I uma reparticËaÄo indicativa
desse montante.

2. Do montante referido no n.� 1:

Ð 78 milhoÄ es de euros saÄo destinados ao período de
1998 a 1999,

e

Ð 285 milhoÄ es de euros saÄo destinados ao período de
2000 a 2002.

No caso referido no n.� 1, alínea c), do artigo 2.� do
quinto programa-quadro, o Conselho adaptaraÂ o
uÂ ltimo montante nas condicËoÄ es previstas no n.� 1,
segundo travessaÄo, da alínea c), do artigo 2.� do
quinto programa-quadro. Enquanto se aguarda a deci-
saÄo do Conselho, o presente programa específico naÄo
seraÂ executado para aleÂm do disposto no primeiro tra-
vessaÄo.

3. A autoridade orcËamental fixaraÂ , tendo em conta
os objectivos científicos e tecnológicos e as prioridades
definidos na presente decisaÄo, as dotacËoÄ es a atribuir a
cada exercício, em funcËaÄo da disponibilidade dos
recursos atribuídos no contexto das perspectivas finan-
ceiras plurianuais.

Artigo 3.�

1. As grandes linhas, os objectivos científicos e tec-
nológicos e as prioridades do programa específico, que
figuram no anexo II, estaÄo em conformidade com os
princípios e com as treÃs categorias de criteÂrios de selec-
cËaÄo enunciados no anexo I do quinto programa-qua-
dro.

2. De acordo com esses princípios e criteÂrios, seraÄo
aplicados aÁ seleccËaÄo das accËoÄ es de IDT a realizar os
criteÂrios de seleccËaÄo previstos no artigo 10.� das regras
de participacËaÄo e difusaÄo.

AleÂm disso, qualquer participacËaÄo de entidades indus-
triais em accËoÄ es a custos repartidos viradas para a
induÂ stria deveraÂ , em princípio, ser adequada aÁ natu-
reza e aÁ finalidade da accËaÄo.

A execucËaÄo do programa respeitaraÂ todos estes criteÂ-
rios, ainda que com diferentes ponderacËoÄ es, nomeada-
mente no que respeita ao programa de trabalho defi-
nido no n.� 1 do artigo 5.�

3. As regras de participacËaÄo e difusaÄo saÄo aplicaÂveis
ao programa específico.
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4. As regras pormenorizadas da participacËaÄo finan-
ceira da Comunidade no programa específico saÄo as
referidas no artigo 4.� do quinto programa-quadro.

As accËoÄ es indirectas de IDT do programa específico
saÄo definidas nos anexos II e IV do quinto programa-
-quadro.

As regras de execucËaÄo do programa específico saÄo
apresentadas no anexo III aÁ presente decisaÄo.

Artigo 4.�

Tendo em conta os criteÂrios referidos no artigo 3.�, os
objectivos científicos e tecnológicos e as prioridades
enunciadas no anexo II, a ComissaÄo:

a) AcompanharaÂ , com a ajuda de peritos externos
independentes, a execucËaÄo do programa específico
e, se necessaÂrio, apresentaraÂ ao Conselho propostas
de adaptacËaÄo, em conformidade com o n.� 1 do
artigo 5.� do quinto programa-quadro;

b) MandaraÂ proceder aÁ avaliacËaÄo externa prevista no
n.� 2 do artigo 5.� do quinto programa-quadro no
que respeita aÁs accËoÄ es realizadas nos domínios
abrangidos pelo programa específico.

Artigo 5.�

1. A ComissaÄo elaboraraÂ um programa de trabalho
que especifique:

a) Mais pormenorizadamente, os objectivos e as prio-
ridades de IDT enunciados no anexo II;

b) O calendaÂrio indicativo de execucËaÄo do programa
específico;

c) As modalidades de coordenacËaÄo definidas no
anexo III;

d) Na medida do necessaÂrio, os criteÂrios de seleccËaÄo e
respectivas regras de aplicacËaÄo para cada tipo de
accËaÄo indirecta de IDT.

2. O programa de trabalho deveraÂ ter em conta os
interesses envolvidos, particularmente os das comuni-
dades científica, empresarial e dos utilizadores, e ser-
viraÂ de base aÁ execucËaÄo das accËoÄ es indirectas de IDT,
em conformidade com o procedimento descrito nas
regras de participacËaÄo e difusaÄo.

3. O programa de trabalho seraÂ actualizado sempre
que seja necessaÂrio e a ComissaÄo deveraÂ pô-lo aÁ dis-
posicËaÄo dos interessados de uma forma convival,
incluindo a electrónica.

Artigo 6.�

1. A execucËaÄo do presente programa específico fica
a cargo da ComissaÄo.

2. O procedimento descrito no artigo 7.� seraÂ apli-
caÂvel aÁ adopcËaÄo das seguintes medidas:

Ð elaboracËaÄo e actualizacËaÄo do programa de trabalho
referido no n.� 1 do artigo 5.�, inclusive no que diz
respeito ao teor dos convites aÁ apresentacËaÄo de
propostas,

Ð aprovacËaÄo das accËoÄ es de IDT para as quais eÂ pro-
posto financiamento, incluindo a participacËaÄo de
entidades de países terceiros, sempre que o mon-
tante estimado da contribuicËaÄo da Comunidade ao
abrigo do presente programa seja igual ou superior
a 0,3 milhaÄo de euros,

Ð definicËaÄo do mandato para a avaliacËaÄo externa
prevista no n.� 2 do artigo 5.� do quinto programa-
-quadro,

Ð qualquer ajustamento da reparticËaÄo indicativa do
montante referido no anexo I.

Artigo 7.�

1. A ComissaÄo seraÂ assistida por um comiteÂ de pro-
grama (a seguir denominado «o comiteÂ»), formado
por representantes dos Estados-Membros e presidido
pelo representante da ComissaÄo.

2. Nos casos referidos no n.� 2 do artigo 6.�, o
representante da ComissaÄo submeteraÂ aÁ apreciacËaÄo do
comiteÂ um projecto das medidas a tomar. O comiteÂ
emitiraÂ o seu parecer sobre esse projecto num prazo
que o presidente pode fixar em funcËaÄo da urgeÃncia da
questaÄo em causa. O parecer seraÂ emitido por maioria,
nos termos previstos no n.� 2 do artigo 148.� do Tra-
tado para a adopcËaÄo das decisoÄ es que o Conselho eÂ
chamado a tomar sob proposta da ComissaÄo. Nas
votacËoÄ es no comiteÂ, os votos dos representantes dos
Estados-Membros estaÄo sujeitos aÁ ponderacËaÄo definida
do mesmo artigo. O presidente naÄo participa na vota-
cËaÄo.
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3. a) A ComissaÄo adoptaraÂ as medidas projectadas
desde que sejam conformes com o parecer do
comiteÂ.

b) Se as medidas projectadas naÄo forem conformes
com o parecer do comiteÂ, ou na auseÃncia de
parecer, a ComissaÄo submeteraÂ sem demora ao
Conselho uma proposta relativa aÁs medidas a
tomar. O Conselho deliberaraÂ por maioria qua-
lificada.

Se, no termo de um prazo de nove semanas a
contar da data em que o assunto foi submetido
aÁ apreciacËaÄo do Conselho, este ainda naÄo tiver
deliberado, a ComissaÄo adoptaraÂ as medidas
propostas.

4. A ComissaÄo informaraÂ regularmente o comiteÂ
sobre a evolucËaÄo geral da execucËaÄo do programa espe-
cífico e, nomeadamente, sobre a evolucËaÄo de todas as
accËoÄ es de IDT financiadas ao abrigo do presente pro-
grama.

Artigo 8.�

Nos termos do n.� 4 do artigo 5.� do quinto pro-
grama-quadro, a ComissaÄo informaraÂ regularmente o
Conselho e o Parlamento Europeu, da execucËaÄo geral
do programa, incluindo no que se refere aÁ participacËaÄo
das PME e aÁ simplificacËaÄo dos procedimentos adminis-
trativos.

Artigo 9.�

Os Estados-Membros saÄo os destinataÂrios da presente
decisaÄo.

Feito em Bruxelas, em 25 de Janeiro de 1999.

Pelo Conselho

O Presidente

J. FISCHER
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ANEXO I

REPARTICË AÄ O INDICATIVA DO MONTANTE ESTIMADO NECESSAÂ RIO

(em milhoÄ es de euros)

Tipo de accËaÄo Montante

Promover a inovacËaÄo 119

Incentivar a participacËaÄo das PME 44

AccËoÄ es comuns «InovacËaÄo/PME» 200

Total 363
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ANEXO II

GRANDES LINHAS, OBJECTIVOS CIENTÝFICOS E TECNOLÓGICOS E PRIORIDADES

INTRODUCË AÄ O

A inovacËaÄo eÂ um factor-chave da competitividade industrial, do desenvolvimento económico e social
sustentaÂvel e da criacËaÄo de emprego. Trata-se de um fenómeno complexo, com diferentes participantes
(empresas, universidades, centros de investigacËaÄo, operadores financeiros, etc.), que representa um ele-
mento importante na evolucËaÄo dos comportamentos e da dinaÃmica do tecido social no seu conjunto. A
competitividade das empresas assenta, em grande medida, na sua capacidade de inovacËaÄo: a criacËaÄo de
novos produtos e servicËos permite controlar os custos e enfrentar a concorreÃncia. Por exemplo, no sec-
tor da tecnologia da informacËaÄo, 78% das receitas proveÃm de produtos presentes no mercado haÂ dois
anos ou menos. EÂ por conseguinte essencial promover actividades inovadoras, incluindo a criacËaÄo de
empresas inovadoras, e incentivar a divulgacËaÄo e exploracËaÄo dos resultados da investigacËaÄo e a trans-
fereÃncia de tecnologias. A Europa deve, efectivamente, explorar melhor as suas actividades de investi-
gacËaÄo e a sua elevada capacidade de criacËaÄo de conhecimentos e de saber-fazer, a fim de delas fazer
beneficiar plenamente a economia e a sociedade. EÂ essencial acompanhar e orientar o esforcËo de inves-
tigacËaÄo atraveÂs de uma política de inovacËaÄo ambiciosa, a nível comunitaÂrio, nacional e regional, em
todos os sectores.

As PME (pequenas e meÂdias empresas) saÄo importantes vectores e agentes da inovacËaÄo: desempenham
um papel fundamental na economia europeia e o seu desenvolvimento contribui significativamente
para o aparecimento de novas actividades, para a competitividade da induÂ stria europeia, para o cresci-
mento económico e para o emprego. As PME apresentam igualmente especificidades que exigem medi-
das de incentivo e de acompanhamento adequadas. Quando necessaÂrio, as accËoÄ es levadas a cabo pelos
Estados-Membros devem ser complementadas por uma accËaÄo a nível europeu, a fim de ajudar as PME
a disporem de acesso aÁs novas tecnologias, na base transnacional mais ampla possível, quer se trate de
PME de alta tecnologia ou das que, com poucas ou nenhumas capacidades de investigacËaÄo, se veÃem
obrigadas a utilizar tecnologias desenvolvidas por outrem.

Promover a inovacËaÄo e incentivar a participacËaÄo das PME saÄo pois actividades intimamente ligadas,
embora naÄo sinónimas. Este programa contribuiraÂ portanto para optimizar os esforcËos consagrados a
estes dois temas.

Objectivo estrateÂgico do programa

No contexto dos objectivos gerais descritos no anexo II (terceira accËaÄo) do quinto programa-quadro, o
presente programa destina-se a promover actividades inovadoras, que contribuam para a execucËaÄo do
«Primeiro plano de accËaÄo para a inovacËaÄo», a incentivar as PME a desempenharem um papel mais
activo, a facilitar e promover a sua participacËaÄo no quinto programa-quadro de investigacËaÄo e desen-
volvimento.

ARTICULACË AÄ O COM OS OUTROS PROGRAMAS E COM OUTRAS ACCË OÄ ES DA
COMUNIDADE

As accËoÄ es desenvolvidas com o presente programa naÄo deveraÄo constituir duplicacËoÄ es das dos Estados-
-Membros e teÃm por objectivo apoiar, completar e coordenar as accËoÄ es desenvolvidas ao abrigo dos res-
tantes programas específicos ou, se for caso disso, no aÃmbito de outras accËoÄ es comunitaÂrias. Os outros
programas contribuiraÄo activamente para a realizacËaÄo dos objectivos estrateÂgicos. Em particular, o pre-
sente programa desempenha um papel impulsionador e coordenador das accËoÄ es desenvolvidas nos
domínios da inovacËaÄo e das PME e, em especial, de coereÃncia com a política para as PME.

Baseada nas medidas, instrumentos e competeÃncias desenvolvidas no aÃmbito das suas accËoÄ es específi-
cas, o programa centra-se, designadamente, na concepcËaÄo de mecanismos que facilitem a exploracËaÄo e
a transfereÃncia de resultados, a participacËaÄo das PME, a avaliacËaÄo dos resultados e o acompanhamento
a posteriori da sua exploracËaÄo, a fim de avaliar o seu impacto económico e social. Esta accËaÄo assenta,
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nomeadamente, nas actividades desenvolvidas pelas «ceÂlulas de inovacËaÄo», incluídas nos programas
temaÂticos, que coordena a fim de integrar a dimensaÄo da inovacËaÄo na execucËaÄo dos programas.

ACTIVIDADES DE COORDENACË AÄ O EM MATEÂ RIA DE INOVACË AÄ O E DE PARTICIPACË AÄ O DAS
PME

Objectivos

Os objectivos saÄo: coordenar e apoiar os esforcËos desenvolvidos ao abrigo dos programas temaÂticos
para promover e integrar as dimensoÄ es «inovacËaÄo» e «PME» na definicËaÄo das suas prioridades e dos
seus programas de trabalho, bem como na execucËaÄo das suas accËoÄ es; garantir a coereÃncia do conjunto
das actividades a favor da inovacËaÄo e das PME, assim como a sua harmonizacËaÄo no interior dos pro-
gramas temaÂticos; optimizar a utilizacËaÄo das competeÃncias, da experieÃncia e das infra-estruturas [in-
cluindo os centros de ligacËaÄo em inovacËaÄo (IRC) e os pontos de contacto CRAFT] existentes a nível
horizontal ou integradas noutros programas.

AccËoÄ es no domínio da inovacËaÄo

Para dar cumprimento ao objectivo estrateÂgico do programa, o essencial do esforcËo seraÂ realizado no
aÃmbito dos programas temaÂticos e sob o impulso das «ceÂlulas de inovacËaÄo», de modo a ter em conta
as especificidades dos temas de investigacËaÄo e a garantir a melhor adequacËaÄo possível entre a explora-
cËaÄo dos resultados e o seu contexto de aplicacËaÄo.

O presente programa asseguraraÂ , antes de mais, a sinergia entre as ceÂlulas de inovacËaÄo, para aleÂm de
interagir com os restantes programas temaÂticos para a definicËaÄo e aplicacËaÄo das respectivas tarefas,
que poderaÄo incluir:

Ð o apoio aÁs accËoÄ es realizadas em mateÂria de inovacËaÄo, como por exemplo o acompanhamento da
transfereÃncia de tecnologias e o lancËamento de projectos com efeitos de demonstracËaÄo,

Ð a exploracËaÄo das redes temaÂticas, das accËoÄ es e dos mecanismos que estimulam a utilizacËaÄo, a trans-
fereÃncia de resultados ou a criacËaÄo de empresas inovadoras, por exemplo, facilitando o acesso a
financiamentos privados,

Ð a organizacËaÄo de estudos de avaliacËaÄo dos projectos e dos seus resultados a fim de promover a sua
exploracËaÄo, em especial atraveÂs de um plano de implementacËaÄo de tecnologia,

Ð o fornecimento de dados para a monitorizacËaÄo e avaliacËaÄo da transfereÃncia de tecnologias e outras
accËoÄ es em mateÂria de inovacËaÄo no aÃmbito dos programas temaÂticos.

Em segundo lugar, o presente programa permite, juntamente com os programas temaÂticos, definir
meÂtodos e mecanismos que contribuem para aumentar o nível de exploracËaÄo de resultados dos projec-
tos de investigacËaÄo destes programas e velar pela coereÃncia e eficaÂcia da divulgacËaÄo de informacËoÄ es
sobre os projectos e resultados de investigacËaÄo e desenvolvimento atraveÂs das infra-estruturas horizon-
tais de redes e servicËos (Cordis, IRC).

AccËoÄ es destinadas a reforcËar a participacËaÄo das PME

O objectivo estrateÂgico do programa envolve a coordenacËaÄo das actividades de apoio aÁ participacËaÄo
das PME nas accËoÄ es de IDT e nas accËoÄ es de demonstracËaÄo que saÄo desenvolvidas no aÃmbito dos pro-
gramas temaÂticos:

Ð AccËoÄ es de «investigacËaÄo em cooperacËaÄo» que permitam a pelo menos treÃs PME de pelo menos
dois Estados-Membros diferentes, independentes umas das outras, alcancËarem em conjunto a solu-
cËaÄo dos seus problemas tecnológicos comuns, quer internamente, quer confiando essa tarefa a enti-
dades jurídicas terceiras, nomeadamente industriais, que disponham de capacidades de investigacËaÄo
ou de validacËaÄo tecnológica adequadas;
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Ð AccËoÄ es destinadas a apoiar e a incentivar as PME a participar em projectos de investigacËaÄo em
colaboracËaÄo e em cooperacËaÄo (por exemplo, atraveÂs de subsídios para a fase exploratória, designa-
dos «exploratory awards», respeitando a necessidade que teÃm as PME de disporem de um sistema
de apoio flexível e facilmente acessível;

Ð Fornecimento de dados para a monitorizacËaÄo e avaliacËaÄo do funcionamento das medidas a favor
das PME aplicadas no aÃmbito dos programas temaÂticos.

Essas accËoÄ es teraÄo o objectivo de incentivar e facilitar a participacËaÄo das PME nas actividades de IDT
que digam respeito ao conjunto dos objectivos e prioridades dos programas específicos.

O programa concede igualmente o seu apoio aÁ organizacËaÄo e aÁ melhoria da divulgacËaÄo e da explora-
cËaÄo de resultados no aÃmbito dos programas temaÂticos, nomeadamente a fim de facilitar a participacËaÄo
das PME nos projectos de validacËaÄo e de demonstracËaÄo das accËoÄ es-chave.

ACTIVIDADES ESPECÝFICAS DO PROGRAMA HORIZONTAL

Promover a inovacËaÄo

Executadas em complemento das accËoÄ es realizadas no aÃmbito dos programas temaÂticos, as actividades
específicas contribuiraÄo para promover, na Europa, um ambiente favoraÂvel aÁ inovacËaÄo e para estabele-
cer um quadro que permita a grande nuÂmero de operadores económicos dela beneficiar. Esse quadro
garantiraÂ , quando necessaÂrio, a divulgacËaÄo e utilizacËaÄo transnacionais de resultados e tecnologias que
naÄo provenham dos programas temaÂticos.

i) Tirar melhor partido dos resultados da investigacËaÄo comunitaÂria

O b j e c t i v o

O objectivo eÂ aumentar o nível de utilizacËaÄo dos resultados da investigacËaÄo e contribuir assim para o
objectivo geral da melhoria do impacto económico e social das actividades do programa-quadro.

A c t i v i d a d e s

Ð IdentificacËaÄo e concepcËaÄo de mecanismos que facilitem, durante o ciclo de vida dos projectos, a
proteccËaÄo dos conhecimentos adquiridos, a exploracËaÄo ou transfereÃncia das tecnologias e dos resul-
tados produzidos e o acesso aos modos de financiamento privado que permitam garantir a utiliza-
cËaÄo dos resultados. SeraÄo ainda incentivadas as alteracËoÄ es organizativas que permitam reforcËar o
progresso da inovacËaÄo.

Ð OrganizacËaÄo do intercaÃmbio de informacËoÄ es e de boas praÂticas entre os programas.

Ð Incentivo aÁ aplicacËaÄo destes mecanismos pelos outros programas, designadamente com a contribui-
cËaÄo das ceÂlulas de inovacËaÄo.

ii) Novas abordagens da transfereÃncia de tecnologias

O b j e c t i v o

O fraco desempenho da UniaÄo em mateÂria de inovacËaÄo deve-se, em grande parte, ao desenvolvimento
desigual, na Europa, da «cultura da inovacËaÄo». Essa cultura pode ser desenvolvida dando apoio a pro-
jectos de transfereÃncia de tecnologias e promovendo experieÃncias nessa mateÂria aÁ escala internacional.

Em coereÃncia com as actividades desenvolvidas pelos programas temaÂticos, o objectivo consistiraÂ em
desenvolver, validar e aplicar metodologias, no aÃmbito de projectos de transfereÃncia de tecnologia que
assumam a forma de projectos-piloto ou de demonstracËaÄo, tomando em consideracËaÄo as características
dos diferentes sectores de actividade.
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A c t i v i d a d e s

Ð Promover a integracËaÄo das novas tecnologias e analisar os factores tecnológicos, económicos, orga-
nizativos e sociais observados aquando deste processo.

Ð Contribuir para a divulgacËaÄo e para a utilizacËaÄo transnacionais de resultados naÄo provenientes dos
programas temaÂticos, atraveÂs de projectos de transfereÃncia e validacËaÄo de tecnologias.

Estas actividades poderaÄo incluir uma dimensaÄo internacional (experimentacËaÄo da transfereÃncia de tec-
nologia aÁ escala internacional, em colaboracËaÄo com outras iniciativas comunitaÂrias) e visar explorar
novas formas de transfereÃncia de tecnologia.

iii) Estudos e boas praÂticas

O b j e c t i v o s

A fim de suprir o seu deÂfice de inovacËaÄo, a Comunidade deve identificar, analisar e promover a imple-
mentacËaÄo de boas praÂticas em mateÂria de inovacËaÄo.

Os objectivos seraÄo analisar e aferir, num quadro comum de refereÃncia, os desempenhos e as políticas
de inovacËaÄo, bem como estimular a concertacËaÄo, as trocas, a divulgacËaÄo e a implementacËaÄo de boas
praÂticas.

A c t i v i d a d e s

Ð Recolha e actualizacËaÄo regular de informacËoÄ es sobre as políticas, as praÂticas e os desempenhos da
inovacËaÄo (principalmente em mateÂria de financiamento, criacËaÄo e desenvolvimento de empresas
inovadoras, proteccËaÄo e transfereÃncia de tecnologia); elaboracËaÄo, com base nessas informacËoÄ es, de
um quadro indicativo das tendeÃncias em inovacËaÄo em conformidade com o plano de accËaÄo para a
inovacËaÄo na Europa e publicacËoÄ es nele baseadas.

Ð PromocËaÄo das boas praÂticas em mateÂria de inovacËaÄo (incluindo o financiamento, a criacËaÄo e o
desenvolvimento de empresas inovadoras, proteccËaÄo e transfereÃncia de tecnologia e dimensaÄo
regional), incluindo a concepcËaÄo de accËoÄ es de formacËaÄo.

Incentivar a participacËaÄo das PME

i) Ponto de entrada complementar uÂnico

O b j e c t i v o

Visa-se neste ponto facilitar a participacËaÄo das PME nos programas comunitaÂrios, oferecendo-lhes uma
via de acesso adicional, um ponto de entrada complementar uÂnico, comum a todos os programas e que
recorra plenamente aÁs redes de apoio existentes nos Estados-Membros, como os IRC e os pontos de
contacto nacionais CRAFT.

A c t i v i d a d e s

CriacËaÄo de uma estrutura destinada a facilitar a participacËaÄo das PME nos programas comunitaÂrios
permitindo-lhes:

Ð serem devidamente sensibilizadas para a importaÃncia e para o impacto das actividades comunitaÂ -
rias de IDT e darem a conhecer as suas necessidades,

Ð receberem informacËoÄ es sobre os programas e terem acesso a accËoÄ es de assisteÃncia na preparacËaÄo
das propostas (incluindo auxílio na criacËaÄo de consórcios e no encaminhamento das suas propostas
para o programa mais adequado),
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Ð apresentarem propostas, em qualquer altura, no aÃmbito de um concurso puÂblico permanente, com
a finalidade de beneficiarem de medidas que lhes sejam especificamente dirigidas, como os subsí-
dios para a fase exploratória ou as accËoÄ es do geÂnero «investigacËaÄo em cooperacËaÄo» (CRAFT),

Ð receberem uma resposta raÂpida e estruturada aos seus pedidos.

ii) Instrumentos comuns de apoio e de assisteÃncia

O b j e c t i v o

Visa-se neste ponto simplificar e harmonizar as condicËoÄ es de participacËaÄo das PME a fim de completar
e reforcËar o impacto do ponto de entrada complementar uÂnico, de prefereÃncia mediante o maÂximo
recurso aos meios electrónicos mais adaptados (pacotes informativos e apresentacËaÄo informatizada das
propostas, help lines, redes Intranet especializadas, etc.).

A c t i v i d a d e s

Ð ElaboracËaÄo de instrumentos de apoio, designadamente aÁ gestaÄo contratual e aÁ informacËaÄo.

Ð AssisteÃncia aÁs PME, na medida do necessaÂrio para complementar a que eÂ fornecida a nível local e
regional e pelos programas temaÂticos, tal como a organizacËaÄo de seminaÂrios de formacËaÄo destina-
dos aos coordenadores de projectos e a intermediaÂrios, consagrados aÁ gestaÄo dos contratos de
investigacËaÄo, aÁ coordenacËaÄo e ao acompanhamento de projectos ou a outros temas de interesse
geral para as PME.

iii) InteligeÃncia económica e tecnológica

O b j e c t i v o

Visa-se neste ponto auxiliar as PME a identificarem as suas necessidades e a anteciparem as tendeÃncias
tecnológicas, em fornecer informacËoÄ es e anaÂlises que contribuam para dar resposta a essas necessidades
e em orientaÂ-las para instrumentos, nomeadamente comunitaÂrios, que lhes permitiraÄo alcancËar estas
finalidades.

A c t i v i d a d e s

Ð IdentificacËaÄo de informacËoÄ es pertinentes sobre as tendeÃncias do mercado e o estado da teÂcnica (por
exemplo atraveÂs de grupos que reuÂnam fornecedores, utilizadores, PME e grandes empresas),
mediante recurso aÁs fontes disponíveis.

Ð ColocacËaÄo aÁ disposicËaÄo das PME dessas informacËoÄ es, recorrendo aÁs redes e servicËos de informacËaÄo
existentes, incluindo os servicËos na Internet.

AccËoÄ es comuns inovacËaÄo/PME

i) Rede de apoio europeia para a promocËaÄo da investigacËaÄo, da transfereÃncia de tecnologias e da
inovacËaÄo

O b j e c t i v o s

Visa-se neste ponto racionalizar e coordenar as redes de informacËaÄo e de assisteÃncia sobre as activida-
des da Comunidade em mateÂria de investigacËaÄo e de inovacËaÄo, de modo a fornecer uma estrutura glo-
bal eficaz de informacËaÄo, assisteÃncia, cooperacËaÄo e promocËaÄo da inovacËaÄo, especialmente vocacionada
para as PME, que explore ao maÂximo as redes existentes dos centros de ligacËaÄo em inovacËaÄo e dos
pontos de contacto CRAFT.

Consiste, ainda, em aumentar a receptividade das empresas aÁs tecnologias susceptíveis de as auxiliar a
melhorar as suas capacidades de inovacËaÄo; incentivar as transfereÃncias transnacionais de tecnologias,
qualquer que seja a sua origem; promover a divulgacËaÄo e a exploracËaÄo dos resultados da investigacËaÄo
comunitaÂria; informar e assistir os potenciais participantes nessas actividades de investigacËaÄo.
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A c t i v i d a d e s

Ð Incentivo aÁ transfereÃncia de tecnologias, em resposta aÁs necessidades do tecido económico e social
local.

Ð CriacËaÄo de instrumentos de cooperacËaÄo e de parcerias transnacionais entre empresas.

Ð Apoio aÁ divulgacËaÄo e aÁ exploracËaÄo dos resultados das actividades comunitaÂrias de investigacËaÄo,
atraveÂs, por exemplo, da organizacËaÄo de «bolsas de tecnologia».

Ð PromocËaÄo da inovacËaÄo atraveÂs das redes e servicËos experimentais.

Ð AssisteÃncia aÁs empresas, para orientar a sua participacËaÄo nos programas e auxiliaÂ -las a definir pro-
jectos de caraÂcter transnacional.

ii) ServicËos electrónicos de informacËaÄo e outros meios de divulgacËaÄo

O b j e c t i v o s

Os objectivos, neste ponto, saÄo: reagrupar e estimular a divulgacËaÄo, no aÃmbito de um servicËo comum
de informacËaÄo, de todos os dados que permitam melhor dar a conhecer as actividades em mateÂria de
investigacËaÄo e de inovacËaÄo, as suas regras de implementacËaÄo e respectivos resultados tendo em vista
aprofundar a sua exploracËaÄo; informar o puÂblico, incluindo os parceiros sociais, do impacto socioeco-
nómico das políticas de inovacËaÄo; alimentar o debate sobre os interesses em jogo no aÃmbito dessas
políticas, tendo em conta as necessidades individuais.

A c t i v i d a d e s

Ð ConsolidacËaÄo do servicËo comunitaÂrio de informacËaÄo Cordis, atraveÂs do aperfeicËoamento dos meca-
nismos de recolha de divulgacËaÄo das informacËoÄ es (incluindo atraveÂs do recurso a um modelo
comum para a recolha de dados sobre os projectos e os resultados), da melhoria da convivialidade
do acesso (multilinguismo, interface «utilizadores» e identificacËaÄo dos resultados que possam ser
explorados noutros contextos), da adaptacËaÄo do conteuÂdo aÁs necessidades das PME e das suas
redes de apoio, e do desenvolvimento de instrumentos por medida.

Ð Possível extensaÄo da experieÃncia-piloto ERGO (European Research Gateway on line), atraveÂs do
estabelecimento de um elo entre o servicËo Cordis e as fontes nacionais de informacËaÄo científica e
teÂcnica.

iii) Propriedade intelectual

O b j e c t i v o s

Visa-se neste ponto, em primeiro lugar atraveÂs de uma accËaÄo de informacËaÄo e, se for caso disso, de
accËoÄ es-piloto, promover o recurso aos sistemas de proteccËaÄo dos conhecimentos Ð quer para fins de
proteccËaÄo efectiva, quer de recolha de informacËoÄ es (resultados da investigacËaÄo, tendeÃncias do mercado,
procura de aliancËas industriais, etc). Ð, bem como o acesso aÁs diversas fontes de informacËaÄo sobre a
propriedade intelectual e industrial. Consiste, ainda, em proteger os conhecimentos detidos pela Comu-
nidade (CCI) e prestar assisteÃncia aos participantes no programa-quadro.

A c t i v i d a d e s

Ð ContribuicËaÄo para o desenvolvimento de um sistema de informacËaÄo que permita aceder aÁs diferen-
tes fontes de informacËaÄo sobre patentes, outros títulos de propriedade intelectual, legislacËaÄo em
vigor e interpretacËaÄo da mesma.

Ð CriacËaÄo de um help-desk para os participantes nos programas comunitaÂrios.

Ð Actividades de proteccËaÄo e de utilizacËaÄo dos resultados de investigacËaÄo da Comunidade, em coo-
peracËaÄo com o CCI.
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Ð RealizacËaÄo de accËoÄ es-piloto destinadas a incentivar os actuais ou potenciais participantes a benefi-
ciarem do sistema de patentes, em colaboracËaÄo com o Instituto Europeu de Patentes e com os ser-
vicËos nacionais.

iv) Acesso ao financiamento privado da inovacËaÄo

O b j e c t i v o s

Os objectivos, neste ponto, saÄo: informar e aconselhar as PME e, em especial, as que participem nas
actividades comunitaÂrias de investigacËaÄo ou na exploracËaÄo dos respectivos resultados, sobre as possibi-
lidades de acesso a instrumentos de financiamento privado da inovacËaÄo (mercados financeiros, capitais
de risco) e promover a cooperacËaÄo entre os meios financeiros, de investigacËaÄo e industriais.

A c t i v i d a d e s

Ð Desenvolvimento de um servicËo de informacËaÄo e de assisteÃncia para facilitar o acesso aÁs fontes de
financiamento privado.

Ð ImplementacËaÄo Ð no aÃmbito dos programas temaÂticos ou com o auxílio das redes de apoio aÁ ino-
vacËaÄo, de accËoÄ es pontuais de sensibilizacËaÄo, incentivo e formacËaÄo, nomeadamente sobre a gestaÄo
dos riscos Ð e organizacËaÄo de fóruns transnacionais de investimento que reuÂnam empresaÂrios,
investigadores e operadores financeiros, incluindo as accËoÄ es LIFT (Links to innovation financing
for technology).

Ð IntercaÃmbio de experieÃncias com os intervenientes implicados dos Estados-Membros, o Fundo
Europeu de Investimento (FEI) e outros operadores financeiros, criacËaÄo de redes transnacionais
que associem operadores privados e puÂblicos a projectos concretos e realizacËaÄo de accËoÄ es-piloto
para testar novas abordagens (por exemplo, avaliacËaÄo tecnológica, mobilizacËaÄo do capital de pro-
ximidade, afericËaÄo dos desempenhos); estas accËoÄ es-piloto naÄo concederaÄo subsídios financeiros aÁs
empresas, nem criaraÄo instrumentos financeiros concorrentes.

Ð Melhoria do estabelecimento de contactos com os meios financeiros com vista aÁ exploracËaÄo dos
resultados da investigacËaÄo comunitaÂria.

v) Mecanismos que facilitam a criacËaÄo e o desenvolvimento de empresas inovadoras

O b j e c t i v o s

Em conformidade com as orientacËoÄ es do Conselho Europeu de AmesterdaÄo, o objectivo consiste em
analisar, identificar e validar, no aÃmbito de accËoÄ es-piloto, novas abordagens do apoio aÁ criacËaÄo e ao
desenvolvimento de empresas inovadoras e promover o investimento privado [nomeadamente, o capital
de risco (1) ] nessas empresas. Estas accËoÄ es-piloto naÄo concederaÄo subsídios financeiros aÁs empresas,
nem criaraÄo instrumentos financeiros concorrentes.

A c t i v i d a d e s

Ð Estudo e anaÂ lise dos obstaÂculos ao financiamento privado da inovacËaÄo e das medidas capazes de
criar um ambiente favoraÂvel aÁ criacËaÄo e ao desenvolvimento de empresas inovadoras.

Ð OrientacËaÄo do financiamento privado para as fases precoces dos projectos inovadores de alta tec-
nologia e para as empresas com um forte potencial de crescimento, nomeadamente atraveÂs de ini-
ciativas baseadas na experieÃncia adquirida com o projecto-piloto I-TEC (Innovation and equity
capital) e em cooperacËaÄo com o Fundo Europeu de Investimento (FEI), o Banco Europeu de Inves-
timento (BEI) e outros agentes financeiros.

Ð AssisteÃncia aos gestores de fundos (e, designadamente, de fundos de capital de risco) para a aquisi-
cËaÄo de uma capacidade sustentaÂvel de avaliacËaÄo e gestaÄo deste tipo de projectos.

(1) ComunicacËaÄo da ComissaÄo «Risk capital, a key to job creation in the European Union» , SEC(98) 552 final.
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ANEXO III

REGRAS DE EXECUCË AÄ O PRÓPRIAS DO PROGRAMA ESPECÝFICO

O programa específico seraÂ executado atraveÂs das accËoÄ es indirectas de IDT previstas nos anexos II e
IV do quinto programa-quadro. Para aleÂm disso, seraÄo aplicaÂveis as seguintes regras de execucËaÄo pró-
prias do programa específico:

1. Medidas de acompanhamento

As medidas de acompanhamento consistem, nomeadamente em:

Ð estudos de apoio ao programa específico, incluindo a preparacËaÄo de actividades futuras e do qua-
dro indicativo das tendeÃncias em inovacËaÄo,

Ð intercaÃmbio de informacËoÄ es, confereÃncias, seminaÂrios, workshops e reunioÄ es científicas e teÂcnicas
sobre temas ligados aÁs actividades dos programas,

Ð mecanismos que facilitem a proteccËaÄo dos conhecimentos, bem como o acesso a modos de finan-
ciamento privado,

Ð utilizacËaÄo de capacidades externas de consultoria, incluindo o acesso a bases de dados científicos,
de modo a proceder, nomeadamente, aÁ anaÂ lise do programa específico prevista no n.� 1 do artigo
5.� do quinto programa-quadro, aÁ avaliacËaÄo externa prevista no n.� 2 do artigo 5.� do quinto pro-
grama-quadro, aÁ avaliacËaÄo das accËoÄ es indirectas de IDT e ao acompanhamento da sua execucËaÄo,

Ð actividades de divulgacËaÄo, informacËaÄo e comunicacËaÄo, incluindo publicacËoÄ es científicas, e activida-
des de exploracËaÄo dos resultados da investigacËaÄo e de transfereÃncia de tecnologias,

Ð accËoÄ es de formacËaÄo ligadas aÁs actividades de IDT abrangidas pelo programa específico, para aleÂm
das bolsas «Marie Curie»,

Ð apoio a accËoÄ es de sensibilizacËaÄo e de assisteÃncia aÁs entidades envolvidas na investigacËaÄo, incluindo
as PME,

Ð utilizacËaÄo de capacidades externas para a criacËaÄo de servicËos e redes de informacËaÄo, assisteÃncia ou
promocËaÄo da investigacËaÄo e da inovacËaÄo, bem como para o respectivo acesso.

2. AccËoÄ es-piloto

SeraÄo realizadas accËoÄ es-piloto nos domínios definidos no anexo II da presente decisaÄo. Essas accËoÄ es
teraÄo por objectivo experimentar novas medidas que exijam regras específicas de aplicacËaÄo pela sua
própria natureza ou contexto ou ainda por forcËa dos respectivos participantes. Nos termos do n.� 3 do
artigo 9.� das regras de participacËaÄo e divulgacËaÄo, essas regras poderaÄo constituir derrogacËoÄ es aos pro-
cedimentos geralmente aplicaÂveis aÁs accËoÄ es indirectas de IDT, desde que prevejam procedimentos de
avaliacËaÄo e de seleccËaÄo que respeitem os princípios da equidade e da transpareÃncia.

3. Modalidades de coordenacËaÄo

A ComissaÄo zelaraÂ por garantir a complementaridade entre as accËoÄ es indirectas de IDT previstas no
programa, nomeadamente atraveÂs do seu agrupamento em torno de um objectivo comum, e por evitar
a duplicacËaÄo de esforcËos, sem prejuízo do respeito pelosinteresses legítimos dos proponentes de accËoÄ es
indirectas de IDT.
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Na medida do possível, seraÂ igualmente garantida a coordenacËaÄo entre as accËoÄ es realizadas ao abrigo
do programa específico e as accËoÄ es realizadas no aÃmbito de:

Ð outros programas específicos que aplicam o quinto programa-quadro,

Ð programas de investigacËaÄo e de formacËaÄo que aplicam a DecisaÄo 1999/64/Euratom do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1998, relativa ao quinto programa-quadro de accËoÄ es da Comunidade Euro-
peia da Energia Atómica (Euratom) em mateÂria de investigacËaÄo e de formacËaÄo (1998-2002) (1),

Ð Outros quadros europeus de investigacËaÄo, tais como os programas Eureka e COST,

Ð Outros instrumentos comunitaÂrios relacionados com a investigacËaÄo.

Essa coordenacËaÄo consistiraÂ :

i) Na identificacËaÄo de temas ou prioridades comuns, nomeadamente para:

Ð intercaÃmbio de informacËoÄ es,

Ð realizacËaÄo de trabalhos decididos em conjunto, quando impliquem nomeadamente a aplicacËaÄo
comum de um dos procedimentos previstos no artigo 9.� das regras de participacËaÄo e divulga-
cËaÄo,

Ð anaÂ lise dos ensinamentos colhidos da realizacËaÄo desses trabalhos, bem como da avaliacËaÄo do
respectivo impacto económico e social,

ii) Na redistribuicËaÄo de propostas de accËoÄ es indirectas de IDT entre programas específicos ou entre
um programa específico e um programa de investigacËaÄo e ensino.

(1) JO L 26 de 1.2.1999, p. 34.
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